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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                      PL 285/2024 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Cristiano Anunciação dos Passos. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre Altera a Lei nº 

10.245, de 04 de setembro 2012 que dispõe sobre a Política Municipal de Diagnóstico Tardio 

de Autismo e dá outras providências. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

O Autismo é considerado um Transtorno Mental e 

de Comportamento (Classificação Internacional de Doenças (CID 10) estão os “Transtornos 

Mentais e Comportamentais”, com códigos que vão de F00 a F99. Transtornos Globais do 

Desenvolvimento (F84). Porém, algumas pessoas com autismo podem ter também, associada 

ao quadro, uma Deficiência Intelectual (inteligência mais baixa que a normal, que varia de leve 

à profunda) ou outras doenças associadas (epilepsia, alterações físicas etc.). Cada um desses 

problemas de saúde é um novo diagnóstico e novo código do CID-10 (por exemplo, Deficiência 

Intelectual Leve é F70). Assim, não são todas as pessoas com autismo que têm Deficiência 

Intelectual, algumas, inclusive, apresentam inteligência acima do normal.  

 

De qualquer modo, tanto aqueles que têm autismo e 

possuem inteligência normal ou acima do normal, como os com inteligência abaixo do normal, 

todos são considerados pela ONU (Organização das Nações Unidas) como pessoas com 

deficiência  (Mensagem do Secretário Geral da ONU, Ban Ki-moon para o Dia Mundial da 

Consciência Sobre o Autismo, em 02 de abril de 2010), por terem impedimentos de longo prazo 

que podem prejudicar ou impedir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade 
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de condições com as demais pessoas (Artigo 1º da Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, 2007). 

 

Salientamos que o Brasil assinou, em 30 de março 

de 2007, em Nova York, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem 

como seu protocolo facultativo. A referida Convenção é um dos grandes instrumentos de 

direitos humanos do sistema ONU e representa considerável avanço na luta pela promoção dos 

direitos das pessoas com deficiência. 

 

A Convenção citada foi incorporada ao ordenamento 

jurídico brasileiro com equivalência a emenda constitucional, através do decreto legislativo nº 

186/2008, em consonância com o dispositivo do § 3º, do Art. 5º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil. 

 

Frisamos que a Convenção sobre Direitos das Pessoas 

com Deficiência tem status Constitucional.  

 

Dispõe a Convenção Internacional: 

  

ARTIGO 1 - PROPÓSITO. 

 

O propósito da presente Convenção é o de promover, proteger e 

assegurar o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência 

e promover o respeito pela sua inerente dignidade. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.  (g.n.) 
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ARTIGO 4 - OBRIGAÇÕES GERAIS. 

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover 

a plena realização de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer 

tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os 

Estados Partes se comprometem a: 

a. Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 

qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos 

reconhecidos na presente Convenção; (g.n.) 

b. Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para 

modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, 

que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c. Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e 

a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência; 

d. Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível 

com a presente Convenção e assegurar que as autoridades públicas e 

instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e. Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a 

discriminação baseada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, 

organização ou empresa privada; 

f. Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de 

produtos, serviços, equipamentos e instalações com desenho universal, 

conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o 

mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, 

destinados a atender às necessidades específicas de pessoas com 

deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o 

desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 
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g. Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem 

como a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive 

as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para 

locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a 

pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de preço 

acessível; 

h. Propiciar informação acessível para as pessoas com 

deficiência a respeito de ajudas técnicas para locomoção, 

dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias 

bem como outras formas de assistência, serviços de suporte e 

instalações;(g.n.) 

i. Promover a capacitação de profissionais e de equipes que 

trabalham com pessoas com deficiência, em relação aos direitos 

reconhecidos na presente Convenção.(g.n.) 

ARTIGO 8 - CONSCIENTIZAÇÃO. 

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas 

imediatas, efetivas e apropriadas para: (g.n.) 

a. Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre 

as condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito 

pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; (g.n.) 

b. Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em 

relação a pessoas com deficiência, inclusive os baseados em sexo e 

idade, em todas as áreas da vida; e 

c. Promover a consciência sobre as capacidades e 

contribuições das pessoas com deficiência. 

2. As medidas para esse fim incluem: 
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a. Dar início e continuação a efetivas campanhas públicas de 

conscientização, destinadas a: 

I.Cultivar a receptividade em relação aos direitos das pessoas com 

deficiência; 

II. Fomentar uma percepção positiva e maior consciência social 

em relação às pessoas com deficiência; e 

III. Promover o reconhecimento dos méritos, habilidades e 

capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao 

local de trabalho e ao mercado laboral; 

b. Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, 

incluindo neles todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de 

respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c. Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com 

deficiência de maneira compatível com o propósito da presente 

Convenção; e 

d. Promover programas de conscientização a respeito das 

pessoas com deficiência e de seus direitos. 

ARTIGO 25 - SAÚDE. 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o 

direito de usufruir o padrão mais elevado possível de saúde, sem 

discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes deverão 

tomar todas as medidas apropriadas para assegurar o acesso de 

pessoas com deficiência a serviços de saúde sensíveis às questões de 

gênero, incluindo a reabilitação relacionada à saúde. Em especial, os 

Estados Partes deverão:  

a. Estender as pessoas com deficiência a mesma amplitude, 

qualidade e padrão de programas e cuidados de saúde gratuitos ou 
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acessíveis a que as demais pessoas têm acesso, inclusive na área de 

saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública 

destinados à população em geral; 

b. Propiciar aqueles serviços de saúde que as pessoas com 

deficiência necessitam especificamente por causa de sua 

deficiência, inclusive identificação e intervenção precoces, bem 

como serviços projetados para minimizar e prevenir deficiências 

adicionais, inclusive entre crianças e idosos; (g.n.) 

c. Propiciar estes serviços de saúde em locais o mais próximo 

possível de onde vivem tais pessoas, inclusive na zona rural; 

d. Exigir dos profissionais de saúde o atendimento com a mesma 

qualidade para pessoas com deficiência que para outras pessoas, 

incluindo, com base no livre e informado consentimento, entre 

outros, a conscientização sobre direitos humanos, dignidade, 

autonomia e necessidades das pessoas com deficiência, através de 

capacitação e promulgação de padrões éticos para serviços de 

saúde públicos e privados; 

e. Proibir a discriminação contra pessoas com deficiência na 

provisão de seguro de saúde e seguro de vida, caso tais seguros 

sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser 

providos de maneira razoável e justa; e 

f. Prevenir a recusa discriminatória de serviços de saúde, de 

atenção à saúde ou de alimentos sólidos e líquidos por motivo de 

deficiência. 

ARTIGO 26 - HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO. 

1. Os Estados Partes deverão tomar medidas efetivas e 

apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para possibilitar 

que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo 
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de autonomia e plena capacidade física, intelectual, social e 

profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os 

aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes deverão organizar, 

fortalecer e estender serviços e programas completos de 

habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, 

emprego, educação e serviços sociais, de modo que estes serviços 

e programas: (g.n.) 

a. Comecem o mais cedo possível e sejam baseados numa 

avaliação multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de 

cada pessoa; e(g.n.) 

b. Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em 

todos os aspectos da sociedade, sejam oferecidos voluntariamente 

e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo 

possível de suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2. Os Estados Partes deverão promover o desenvolvimento da 

capacitação inicial e continuada de profissionais e de equipes que 

atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. (g.n) 

3. Os Estados Partes deverão promover a disponibilidade, o 

conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias assistivas, 

projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a 

habilitação e a reabilitação. 

Sublinha-se, ainda, que  Lei de abrangência 

Nacional estabelece a Política Nacional sobre a Pessoa com Deficiência, nos seguintes 

termos: 

 

         LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 
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Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 

integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 

disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 

providências. 

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno 

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 

deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

  § 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os 

valores básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça 

social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 

outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios 

gerais de direito. 

 § 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de 

deficiência as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento 

e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 

afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e 

entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder 

Público e da sociedade. (g.n.) 

 Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 

portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 

previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 

que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. (g.n.) 
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 Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os 

órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, 

no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta 

Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem  

 II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao 

acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da 

mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto 

de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 

diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças 

causadoras de deficiência; 

 b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de 

acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas 

vítimas; 

 c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e 

habilitação; 

 d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos 

estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado 

tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 

apropriados; 

 e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave 

não internado; 

 f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas 

portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da 

sociedade e que lhes ensejem a integração social; 
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Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de Lei encontra guarida na Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como, na Lei Federal nº  7.853, de 24 de outubro 

de 1989, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor, tão só deve-se altera a Ementa deste 

PL, nos termos seguintes: 

Altera a Lei nº 10.245, de 04 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

política municipal de atendimento a pessoa com transtornos do 

espectro autista e dá outras providências. (Redação dada pelo Decreto 

nº 12.025/2019)   

É o parecer.  

 

Sorocaba, 29 de novembro de 2.024. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo    
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